
 

 

 

RESOLUÇÃO Nº. 007/2013 

 

 

JOSÉ RONALDO XAVIER, Prefeito Municipal de Andirá, Estado do Paraná, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e,  

 

Considerando a solicitação de serviços feita pela Secretaria Municipal de Saúde, 

objetivando a manutenção e continuidade dos serviços prestados no Pronto Atendimento;  

 

Considerando a necessidade de manutenção do atendimento de urgência e emergência à 

população Andiraense, visto a obrigação constitucional do Município, situação justificada pela 

Sociedade Hospitalar Beneficente de Andirá, única instituição do gênero em nosso Município;  

 

Considerando também a prevalência do interesse público sobre a legalidade da forma em 

que se realiza as contratações, especialmente pela situação de inexistência de certidões fiscais da 

Sociedade Hospitalar Beneficente de Andirá, instituição filantrópica que recebe recursos de órgãos 

federais, inclusive o SUS;  

 

Considerando que é pacífico e consolidado o entendimento jurisprudencial do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná no sentido de que “é ilegal o ato administrativo que condiciona a 

liberação de recursos decorrentes de convênio celebrado para prestação de serviços na área de 

saúde à apresentação de certidões negativas de débitos tributários e previdenciários”. E nesse 

sentido, seguem alguns julgados, senão vejamos: 

 

"REEXAME NECESSÁRIO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA PARA O REPASSE DE VERBAS 

DESTINADAS A TÍTULO DE PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA. REALIZAÇÃO DE SERVIÇO 

ESSENCIAL. TRANSFERÊNCIAS CONDICIONADAS À APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES 

NEGATIVAS. ILEGALIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 25, § 3º DA LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL. REEXAME MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO." 

(Reexame Necessário n.º 676.191-3, 5ª. Câmara Cível, Relator Juiz Convocado FABIO ANDRÉ 

SANTOS MUNIZ, DJ: 03/08/2010).  

 



 

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONVÊNIO 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SAÚDE À POPULAÇÃO CARENTE. AUSÊNCIA DE 

CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS E DO FGTS. SUSPENSÃO DO REPASSE DE RECURSOS. 

PREVALÊNCIA DA CONSECUÇÃO DO OBJETIVO DO CONVÊNIO SOBRE A REGULARIDADE 

FISCAL DO HOSPITAL CONVENIADO. 

(...) 4. A exigência da apresentação de certidões negativas de débito prevista no Convênio 

decorre do disposto na Lei 8.666/93. 

Entretanto, é preciso observar que a exigência da regularidade fiscal daquele que contrata 

com a Administração Pública é uma forma indireta de compelir o Administrado a recolher 

tributos, em especial porque, no mais das vezes, aquele que contrata com o Poder Público o 

faz em seu próprio interesse. 

5. Entretanto, se o referido convênio atende precipuamente ao interesse público e não ao 

interesse do particular, a pendência tributária da impetrante não pode ter mais relevo do que 

o serviço prestado pela mesma, especialmente porque o faz em caráter complementar, dada 

a necessidade do Sistema Único de Saúde - SUS - no âmbito do Estado do Paraná -, de se 

utilizar dos serviços dela para atender a demanda naquela região.  

6. Sentença confirmada em sede de Reexame Necessário." (Reexame Necessário n.º 676.014-1, 

5ª. Câmara Cível, Relator Desembargador ROSENE ARÃO DE CRISTO PEREIRA, DJ: 

23/08/2010). 

 

“REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE 

HOSPITAL E MUNICÍPIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SÁUDE. SUSPENSÃO DO REPASSE 

DOS RECURSOS DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 

APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS COM INSS E FGTS. 

INADMISSIBILIDADE. AFRONTA AO ARTIGO 25, § 3º. DA LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL. ATO ARBITRÁRIO E ILEGAL. VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

SEGURANÇA CONCEDIDA. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA DESTE TRIBUNAL. REEXAME 

NECESSÁRIO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE, A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NOS 

TERMOS DO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DA SÚMULA 253 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. (Reexame Necessário n.º 6761893, 4ª Câmara Cível, Relator 

ABRAHAM LINCOLN CALIXTO, DJ: 15/02/2011) (Grifou-se). 



 

 

Considerando que o artigo 25, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal1 excetua da 

exigência de apresentação de certidões negativas de débitos as transferências de recursos 

destinadas às áreas da saúde, educação e assistência social. 

 

Considerando também que a Constituição Federal, em seu art. 6º, positiva o direito à 

saúde como um dos primeiros direitos sociais de natureza fundamental, in verbis: “Art. 6º - São 

direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição” (grifou-se). 

 

Considerando finalmente não haver neste momento outra alternativa viável para que se 

processe o atendimento de urgência e emergência à população Andiraense;  

 

DETERMINO, independente da elaboração de pareceres, nos termos do Convênio n.º 

008/2013, o pagamento da subvenção, imediatamente.  

 

Cumpra-se.  

 

Andirá, 06 de junho de 2013.  
 

 

_______________________ 

JOSÉ RONALDO XAVIER 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

                                                
1 "Art. 25. § 3º. Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei Complementar, 
excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social." 


